
Superior Tribunal de Justiça

 
Ofício n. 004682/2022-CPDP

Brasília, 23  de  abril  de  2022.
 
SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA n. 3099/MA (2022/0114603-0)
RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
PROC. 
ORIGEM

: 08078210320228100000, 8078210320228100000, 
08002833620228100140, 8002833620228100140

REQUERENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
REQUERIDO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
INTERES. : MUNICIPIO DE VITORIA DO MEARIM

 

 

  

Exmo. Sr. Desembargador Presidente,

Comunico a Vossa Excelência, para as providências pertinentes, 
reiterando os termos do Ofício 004680/2022 - CPDP, em razão de não ter seguido a chave 
de acesso, que o Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente do STJ proferiu decisão no 
processo em epígrafe, cuja cópia segue anexa.

A íntegra do processo poderá ser acessada no site do Tribunal 
(https://cpe.web.stj.jus.br/#/chave) mediante o uso da chave de acesso constante no 
rodapé deste documento.

Para eventuais informações, enviá-las preferencialmente, via malote 
digital, ao Protocolo Judicial e Administrativo do STJ ou para o e-mail: stj.seppet@stj.jus.br.

Respeitosamente, 
 

  

Rubens Cesar Gonçalves Rios
Secretário de Processamento de Feitos - SPF

Coordenadoria de Processamento de Feitos de Direito Público
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SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA Nº 3099 - MA (2022/0114603-0)

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
REQUERENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
REQUERIDO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
INTERES. : MUNICIPIO DE VITORIA DO MEARIM
PROCURADOR : KATHERYNNE RESENDE ABREU DIAS - MA018133
 

DECISÃO

            

Cuida-se de suspensão de segurança proposta pelo MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO contra decisão proferida pelo 
desembargador relator no Agravo Interno n. 0807821-03.2022.8.10.0000, em trâmite no 
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão.

Pontua que o Ministério Público do Estado do Maranhão ajuizou a Ação 
Civil Pública n. 0800283-36.2022.8.10.0140 na Comarca de Vitória do Mearim, 
destacando, ainda, que a demanda diz respeito à incompatibilidade da realização de 
evento festivo de grande magnitude, show do artista renomado Wesley Safadão, com 
recursos públicos, apesar de serviços públicos básicos e essenciais não serem ofertados de 
forma eficiente, produzindo prejuízos incalculáveis ao erário público.

Em primeira instância, foi deferida a medida de urgência no dia 11 de abril 
de 2022. Na sequência, o município interpôs o Agravo de Instrumento n. 0807821-
03.2022.8.10.0000, tendo sido concedido o efeito suspensivo na data de ontem, o que 
resultou na permissão de realização do show do cantor em foco, amanhã, dia 24 de abril 
de 2022.

Argumenta que há comprometimento de função típica de Estado, do devido 
exercício das funções da administração pelas autoridades constituídas, em razão da lesão 
à economia pública, porque o Município de Vitória do Mearim é pobre, pertencente a um 
dos Estados da Federação com a menor renda per capita, cujo índice de desenvolvimento 
humano – IDH é baixíssimo.

Em suma, a parte requerente requer que:

 
a) a suspensão da liminar concedida pelo Desembargador Kleber 
Costa Carvalho nos autos do Agravo de Instrumento nº 0807821-
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03.2022.8.10.0000, com fundamento no art. 4º da Lei n.º 8.437/92, 
conferindo-lhe efeito suspensivo liminar, com fulcro no art. 4º, § 
7º, da mesma Lei, eis que demonstrada a plausibilidade das 
razões invocadas e a extrema urgência da concessão da medida, 
já que os efeitos nefastos decorrentes da manutenção da decisão 
impugnada se agravam com o decurso do tempo, em face da data 
marcada para a realização do show do cantor Wesley Safadão (o 
próximo dia 24 de abril de 2022, no Município de Vitória do Mearim), 
a fim de que sejam restabelecidos os efeitos da decisão de 1º grau, 
proferida nos autos da Ação Civil Pública nº 0800283- 
36.2022.8.10.0140; b) a declaração de que a suspensão vigorará 
até o trânsito em julgado da decisão de mérito da Ação Civil 
Pública nº 0800283-36.2022.8.10.0140, haja vista o disposto no 
art. 4º, § 9º, da Lei n.º 8.437/92.

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão assim se pronunciou sobre a 
questão controvertida:

 
No tocante aos requisitos de admissibilidade recursal, constato que o 
agravo é cabível (CPC, art. 1.015, parágrafo único) e tempestivo, 
encontrando-se devidamente instruído de acordo com o artigo 1.017 do 
CPC, sendo o caso, portanto, de deslindar, desde logo, os meandros da 
controvérsia atinente à pretensão de suspensão dos efeitos da decisão 
agravada. 
[...]
Isso porque, à primeira vista, a mim parece que o juízo de base partiu de 
premissa equivocada ao considerar como suficiente para deferir a tutela 
antecipada, sem oitiva da parte contrária, o mero fato de tramitarem 
perante a Comarca outras ações contra a Fazenda Pública Municipal 
alegando a ausência de adoção de políticas públicas por parte da Gestão 
Municipal direcionadas ao atendimento dos serviços públicos básicos e 
essenciais. 
[...] 
Como se vê, portanto, ao fundamentar que “o que está em voga é 
simplesmente a incompatibilidade do gasto pretendido pelo Município 
com as prioridades orçamentárias locais” a decisão objurgada ingressou 
indevidamente na esfera de atuação preponderante de outro Poder, o 
que, ao menos num juízo de cognição superficial, evidencia violação ao 
princípio da separação de poderes. 
[...] 
In casu, a intromissão, em sede cautelar, na esfera de autuação de outro 
Poder - sem sequer ter sido oportunizada manifestação prévia do 
Município - não se deu para assegurar a adoção de política pública 
específica e concreta com o fito de garantir direito fundamentais, uma 
vez não há demonstração efetiva de que a quantia de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais) comprometerá a execução de outra política 
pública municipal destinada à garantia de direitos fundamentais de 
maior relevância social. 
[...] 
Por fim, o risco da demora resta caracterizado na medida em que o 
show do cantor “Wesley Safadão” está contratado para ser realizado dia 
24 de abril de 2022, ou seja, tal circunstância confere grave risco de 
perecimento do resultado útil do processo para o ente público. 
[..]
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Ante todo o exposto, presentes os requisitos autorizadores da medida de 
urgência vindicada, DEFIRO o pedido de atribuição de efeito 
suspensivo ao presente agravo de instrumento.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Sabe-se que o deferimento da suspensão de liminar e de sentença é 
condicionado à demonstração da ocorrência de grave lesão à ordem, à saúde, à segurança 
e à economia públicas. Seu requerimento é prerrogativa de pessoa jurídica que exerce 
múnus público, decorrente da supremacia do interesse estatal sobre o particular.

Cuida-se de instituto processual de providência extraordinária, sendo ônus 
do requerente indicar na inicial, de forma patente, que a manutenção dos efeitos da 
medida judicial que busca suspender viola severamente um dos bens jurídicos tutelados, 
pois a ofensa a tais valores não se presume.

Repise-se que a mens legis do instituto da suspensão de liminar é o 
estabelecimento de uma prerrogativa justificada pelo exercício da função pública na 
defesa do interesse do Estado. Sendo assim, busca evitar que decisões contrárias aos 
interesses primários ou secundários, ou ainda mutáveis em razão da interposição de 
recursos, tenham efeitos imediatos e lesivos para o Estado e, em última instância, para a 
própria coletividade.

No caso dos autos, demonstrou o Ministério Público do Estado do 
Maranhão, ainda que em juízo de delibação mínimo, típico do instrumento da suspensão 
de liminar e sentença, que a realização do show em questão no Município de Vitória do 
Mearim causa efetiva lesão à ordem e à economia administrativas.

Na instância ordinária, existem, de fato, demandas judiciais em andamento 
que questionam a eficiência dos serviços prestados pelo município em tela, demandas 
estas relacionadas a serviços públicos fundamentais como creches, escolas públicas e lixo 
hospitalar. Realmente, não se pode extrair da existência dessas demandas que existe 
absoluto mal gerenciamento do orçamento municipal como salientou o desembargador 
prolator da decisão impugnada. Contudo, também não se pode extrair desse fato que 
existe satisfação geral com a administração, como destacou a decisão de primeiro grau.

Nesse equilíbrio entre os elementos fáticos trazidos, o dispêndio da quantia 
sinalizada com um show artístico de pouco mais de uma hora, em município de pouco 
mais de trinta mil habitantes, justifica a precaução cautelar do juiz de primeiro grau, 
prolator da decisão inicial que suspendeu a realização do show logo no início do mês de 
abril.

E partindo-se dessa premissa, a esta altura, na véspera da data marcada, 
depois de mais de dez dias com a situação fática de que o show não se realizaria, 
realmente não se justifica a concessão da autorização sem que haja plena demonstração 
de que a realização do ato não prejudica demandas de saúde e escolares no município, 
que estão sendo questionadas judicialmente. Neste ponto, reside, no caso específico dos 
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autos, a constatação de que há lesão à ordem pública e à econômica administrativas, a 
recomendar a concessão da suspensão pretendida.

Ante o exposto, defiro a suspensão dos efeitos da decisão do 
desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão no Agravo de 
Instrumento n. 0807821-03.2022.8.10.0000, restabelecendo a decisão do juiz de 
primeiro grau na Ação Civil Pública n. 0800283-36.2022.8.10.0140 na Comarca de 
Vitória do Mearim, até o trânsito em julgado do processo principal.

Comunique-se com urgência.

 
Brasília, 23 de abril de 2022.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Presidente
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